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APRESENTAÇÃO 

O e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas na Ação 
Docente” é uma obra composta por vários trabalhos com traços relevantes no que 
concerne a discussão da temática da formação de professores. Apresenta relatos que 
propiciam uma leitura convidativa que tange abordagens teóricas e práticas da formação 
inicial a formação continuada dos docentes.

Neste sentido, o livro tem como objetivo central em apresentar de forma clara, os 
estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. No segundo 
volume é contido escritos que abordam questões da profissionalização docente em seu 
âmbito de atuação com ênfase, em especial, as temáticas da tecnologia, inclusão, gestão, 
avaliação e política educacional. Ainda neste volume, é possível encontrar relatos que 
apontam para os cursos de formação de professores, a partir das práticas que nestes 
estão inclusas.

O terceiro volume é marcado de modo particular, por debates que enfatizam o 
professor nas várias modalidades de ensino e o construto de sua identidade enquanto 
profissional. Também é possível apreciar os trabalhos realizados na atuação do professor 
em sala de aula, diante dos recursos e metodologias que contribuem na dinâmica do 
processo de ensino-aprendizagem.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles que 
de alguma forma se interessam pela temática da formação de professores. Possuir um 
material que discuta as questões relacionadas a essa temática é muito relevante, pois 
adentra nos aspectos da profissionalização de uma categoria marcada de características 
ao longo do tempo. 

Deste modo o e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas 
na Ação Docente 2 e 3” apresentam uma teoria bem fundamentada nos resultados obtidos 
pelos diversos professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos 
que aqui são apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é 
a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz 
de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores expor e 
divulgar seus resultados. 

Marcos Aurélio Alves e Silva
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BASE NACIONAL COMUM: A IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICA EDUCACIONAL PARA O ENSINO MÉDIO NA 

CIDADE DE BARUERI – GRANDE SÃO PAULO. EM 
CONTEMPLAÇÃO A BASE NACIONAL CURRICULAR

CAPÍTULO 8
doi

Rosângela da Silva Camargo Paglia

RESUMO: O foco de estudo e pesquisa, do 
trabalho, consiste em analisar o processo de 
elaboração e implementação da Base Comum 
Curricular para o Ensino Médio. Esse segmento 
da educação tem sido objeto de muitos estudos 
e de críticas ao longo da história, indicando a 
fragmentação do tempo escolar e apontado a 
dispersão das disciplinas. Nesse sentido, para 
a elaboração da BNCC, é indispensável uma 
discussão aprofundada das finalidades e da 
formação desejada para os jovens do Ensino 
Médio, definindo uma estrutura curricular 
adequada. Nosso primeiro movimento foi 
identificar os agentes políticos públicos e 
privados que tem atuado na liderança, para a 
execução da Base Nacional. Observa-se que 
a BNCC, embora se apresente como uma 
proposta de documento completo, e complexo, 
formado por áreas, componentes curriculares 
e tendo, objetivos de aprendizagem, não 
se mostra suficiente para que o Sistema de 
Educação Brasileiro garanta os fins aos quais se 
propõe, como o direito de todos à Aprendizagem 
e ao Desenvolvimento humano. O Brasil possuí 

uma vasta diversidade cultural que não pode 
ser esquecida na hora de elaborar o que deve 
ser comum a todos os nossos jovens, o que 
vem criando muitas controvérsias. De caráter 
qualitativo, o trabalho está sendo realizado na 
rede de ensino estadual na cidade de Barueri. 
Temos um Ensino Médio engessado o que 
dificulta essa etapa do ensino/ aprendizagem, 
inviabilizando a qualidade. É necessário 
pensar na formação profissional dos jovens, na 
participação cidadã, politizada, formação para a 
pesquisa, e no crescimento nessa fase da vida 
do jovem em função de seu sujeito.
PALAVRAS-CHAVE: Currículo. Ensino Médio. 
Aprendizagem

ABSTRACT: The focus of study and research, 
of the work, consists of analyzing the process of 
elaboration and implementation of the Common 
Curricular Base for High School. This segment of 
education has been the subject of many studies 
and criticisms throughout history, indicating the 
fragmentation of school time and pointing to the 
dispersion of disciplines. In this sense, for the 
elaboration of the BNCC, it is essential to have 
a thorough discussion of the purposes and the 
desired training for young people in high school, 
defining an adequate curricular structure. Our 
first move was to identify the public and private 
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political agents that have been acting in the leadership for the execution of the National 
Base. It is observed that the BNCC, although presented as a proposal for a complete and 
complex document, formed by areas, curricular components and having learning objectives, 
is not sufficient for the Brazilian Education System to guarantee the purposes for which it is 
intended. proposes, as the right of all to Learning and Human Development. Brazil has a vast 
cultural diversity that cannot be forgotten when it comes to elaborating what must be common 
to all our young people, which has created many controversies. Qualitative, the work is being 
carried out in the state school system in the city of Barueri. We have a high school cast, which 
makes this stage of teaching / learning difficult, making quality impossible. It is necessary 
to think about the professional training of young people, citizen participation, politicization, 
training for research, and the growth in this phase of the young person’s life according to his 
subject.
KEYWORDS: Curriculum. High school. Learning.

INTRODUÇÃO

O século XX foi o século de grandes conquistas que possibilitaram o resgate do 
cidadão como agente de transformações sociais, foi também o século do reconhecimento 
dos “Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos” ( SANTOMÉ, 2013, p.  70).

A contemporaneidade proporciona a toda à sociedade o desafio de superar todas as 
formas de discriminação e exclusão em práticas, ações, espaços e políticas. No âmbito da 
educação, novas exigências estão sendo postas para garantir o direito à aprendizagem 
e ao desenvolvimento de todas as pessoas, levando em conta suas diferenças de nível 
sócio econômico, raça, pertencimento étnico, idade, gênero, sexualidade, condição física, 
sensorial ou intelectual, em espaços urbanos e rurais.

O pensamento educacional, bem como as políticas públicas relacionadas à formação 
integral, gestadas, sobretudo a partir da segunda metade do século XX, revelaram a 
necessidade de construção de uma nova identidade para a escola fundamental, sendo 
uma das principais condições para a integração das crianças a vida escolar.

Nesse contexto coloca-se a necessidade de repensar a escola para responder às 
singularidades dos sujeitos individuais e coletivos. A educação é assegurada como um 
direito social e como um direito de todos, conforme preconiza a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (artigos 6º e 205). A efetivação desse direito implica em 
dar ênfase ao desenvolvimento dos educandos, assegurando-lhes formação para o 
exercício da cidadania, ao longo da vida, que contemple o reconhecimento e valorização 
da diversidade humana e a perspectiva inclusiva.

O direito subjetivo à educação básica se efetiva nas etapas (educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio) e nas modalidades (educação de jovens e adultos, 
educação especial, educação do campo, educação escolar indígena, escolar quilombola, 
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educação profissional técnica), em escolas urbanas e rurais.
No Brasil a lei que determina as normas e regulariza a situação do ensino é a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9394/96), conhecida como 
“Lei Darcy Ribeiro”, em póstuma homenagem ao seu criador. A Lei sancionada pelo 
então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso em vinte de dezembro de 
1996, promulgação da primeira LDB e, em substituição a outro projeto que tramitou no 
Congresso Nacional por oito anos (1988 a 1996), elaborada por grandes educadores, 
entre estes, o Deputado Federal do Partido dos Trabalhadores (PT), Professor Florestan 
Fernandes (1920 – 1995). A nova LDB gerou muita polêmica, pois possibilita ainda hoje 
diversas interpretações e omite assuntos importantes. 

De acordo com o autor Saviani (1997) as faces negativas da LDB, são: a visão 
relativamente obsoleta de educação, na qual a mesma não passa do mero ensino; sua 
postura ultrapassada; os atrasos eletrônicos; problemas com o mundo do trabalho e, sobre 
a universidade, Pedro Demo, no livro “A nova LDB: ranços e avanços” declara que talvez 
não fosse exagero propor que a parte mais “caduca” da LDB é sua visão de educação 
superior. Ainda no mesmo livro, Pedro Demo afirma que “de um Congresso ultrapassado, 
como o nosso: só podia sair uma lei antiquada” (DEMO, 1997, p. 95). 

Para Demo já no século XX dizia que a falta de percepção do desafio reconstrutivo do 
conhecimento, com qualidade formal e política, continua ser uma ferida aberta na história 
nacional e que o maior atraso histórico do Brasil não está na economia, reconhecida 
como já importante no mundo, mas na educação, e, se isto não for resolvido, ficaremos 
para trás e a primeira premissa é o resgate do professor básico, como sujeito capaz de 
propor, cutucar toda a sociedade para uma reflexão sobre o caminho da educação, da 
importância da figura do professor em nosso país.

 Segundo Demo, a formulação da LDB é branda, indicando o caminho futuro para 
escola de tempo integral como algo que a sociedade irá exigir naturalmente, o que 
presenciamos nos dias atuais. Uma lei de educação precisa ser curta, para não dizer 
besteiras demais e insistir em propostas flexíveis, para não atrapalhar a vontade de 
aprender. 

De acordo com o autor, a LDB tem algo disso, embora tenha predominado o peso 
histórico dos interesses em jogo. Não obstante todas as cautelas críticas, vale assinalar 
que o texto da Lei está imbuído de grande interesse pela flexibilização da organização dos 
sistemas educacionais, seguindo aí uma coerência necessária: não se pode educar bem 
dentro de uma proposta organizativa já em si desenducativa. 

Assim, os pontos positivos são menos significantes que os negativos, porque a LDB 
não foi uma inovação, possui sim alguns componentes interessantes, mas, no todo, possui 
uma visão tradicional, que impede o desenvolvimento da qualidade educativa e na sua 
elaboração predominou o interesse da elite em manter a ignorância da população, pois 
a LDB é uma lei de muita importância, que envolve muitos interesses orçamentários e 
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interfere em instituições públicas e privadas de grande relevância nacional como escolas 
e universidades, assim sendo, não teria condições de passar com um texto avançado, 
suprindo todas as necessidades dos educadores e educandos ( DEMO,  1997).

Porém não podemos esquecer, que mesmo com todas as lacunas e falhas na LDB, 
sua elaboração, teve um papel importante para a educação nacional e foi um passo 
significativo que demos em direção a uma educação para todos, mesmo que não tenhamos 
atingido o objetivo completo, não temos como negar que a criação da LDB significou um 
marco na educação brasileira, mas hoje o que está exposto na LDB, que deixa muitas 
margens para várias interpretações deve ser repensada em virtude dos momentos difíceis 
que a Educação Nacional vem vivenciando. 

Hoje precisamos repensar em uma nova educação para uma nova sociedade, mas 
sem nenhuma demagogia e que realmente atinja a todas as crianças da classe (A) a (E), 
sem nenhuma distinção, que todos possam ter as mesmas condições de aprender, as 
mesmas informações em todo o canto do país. Sabemos que o Brasil é um país de grande 
diversidade social, cultural, mas é necessário repensar o Ensino Fundamental como 
está, o que deve ser reformulado, como o educador pode ser preparado para essa nova 
etapa na educação e não podemos esquecer que devemos contar com a participação do 
educador/professor nessa nova fase que está sendo construída.

Diante desse panorama Nacional, o nosso questionamento, incertezas e angustias 
nos faz pensar como será a implantação da BNCC no município a pesquisar, a cidade 
de Barueri, uma vez que percebe-se que a construção da BNCC envolve alguns grupos 
a nível Federal, com interesses divergentes, obscuros do que almeja os educadores. O 
professor que está à frente da educação, em sala de aula com o aluno, não foi ouvido, 
não sabe o que está sendo discutido para a implantação de um movimento novo e tão 
importante para o país. Entendemos que o principal agente de transformação que deveria 
participar da elaboração, construção da BNCC, não foi se quer ouvido. 

1º Movimento - Por que ter uma Base Nacional Comum? No 1º movimento devemos 
fazer um estudo histórico da educação nacional, focando o “currículo” nas diversas fases 
da educação. Assegurar que todo estudante brasileiro, em todas as regiões do país, tenha 
garantido o acesso à aprendizagem de conhecimentos fundamentais, promovendo maior 
coerência em todo o sistema educacional. Esse é o objetivo que se pretende atingir por 
meio da Base Nacional Comum da Educação, conforme determinado no Plano Nacional 
de Educação (PNE). De acordo com criadores da Base Nacional Comum, a necessidade 
de sua criação faz necessária para reduzir as desigualdades educacionais de uma nação. 

Ao definir o que é essencial ao ensino de todos os alunos em cada uma das 
etapas da vida escolar, as expectativas de aprendizado e critérios de qualidade ganham 
transparência e podem ser aplicadas e cobradas com maior eficiência. Além disso, ter um 
currículo nacional permite que as escolas possam trocar boas práticas educacionais e 
até reduzir custos, já que materiais didáticos serão desenvolvidos e adquiridos em maior 
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escala. É importante destacar que a base pretende se concentrar no que os estudantes 
precisam aprender e não em como ensinar, função que segue sendo responsabilidade 
irrevogável de professores e gestores.

Os alunos, por sua vez, terão garantidos o direito de aprender um conjunto essencial 
de conhecimentos e habilidades onde quer que estejam, de norte a sul do país. Neste 
sentido, parte do currículo poderá ser preenchida com assuntos locais, o que também 
faz da base um instrumento efetivo da preservação e valorização da cultura regional dos 
quatro cantos do Brasil.

Por fim, a adoção de um currículo único também ajudará o país a definir, como 
nação, o que quer que seus jovens aprendam. Hoje, quem define isso são os índices dos 
livros didáticos e as avaliações padronizadas, como a Prova Brasil e o Enem, já que as 
escolas definem o que vão ensinar a partir do que é cobrado nestas provas. Com a base, 
são as provas que terão que se adaptar ao ensino.

Com a Base Nacional Comum, pais e responsáveis terão acesso, de forma 
transparente, aos conhecimentos e habilidades que os alunos deverão saber ao final de 
cada ano letivo. Isso facilitará tanto o papel da família, que acompanhará mais de perto o 
desempenho dos filhos, como também dos professores, que planejarão melhor as aulas, 
as trocas de experiências e as avaliações, identificando deficiências e soluções com mais 
agilidade.

Além disso, também haverá ganhado com o alinhamento de todo o sistema 
educacional, seja ele público ou privado, de qualquer região do país. Na opinião de vários 
especialistas, a base será a espinha dorsal do sistema educacional brasileiro e servirá 
como referência comum para a formação de professores, a produção de material didático 
e desenvolvimento de metodologias de avaliação.

Hoje devemos ter claro e procurar passar aos nossos educadores que a adoção de 
uma base comum é uma tendência internacional. Estados Unidos, Austrália, Chile e Reino 
Unido são apenas alguns dos países que construíram e implementaram recentemente 
seus padrões curriculares nacionais, e o Brasil precisa correr atrás do atraso que o país 
vivencia na educação nacional. 

O Ministério da Educação (MEC) iniciou a redação do documento em junho de 2015, 
em colaboração com membros das secretarias municipais e estaduais de educação, 
acadêmicos especialistas nas disciplinas, professores de educação básica, conforme 
orientação e embasamento com o cronograma do Plano Nacional da Educação (PNE), o 
documento finalizado seguiu para apreciação do Conselho Nacional de Educação (CNE) 
em junho de 2016. Assim, ainda não é possível prever quando a Base Nacional Comum 
entrará em vigor efetivamente no Brasil, mas sabemos que será um grande salto para a 
educação nacional e que precisaremos de muitos investimentos em todos os seguimentos 
para que venha a funcionar com qualidade e efetivação.

Além de delinear esses fundamentos, a base impactará em diversas outras políticas 
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no âmbito educacional, tais como a formação de professores, a elaboração do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem) e a produção de materiais didáticos. De acordo com 
Aléssio Costa Lima, presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime), “a Base Nacional Comum é um pilar para reestruturar todo o sistema educacional 
do país, indo em direção ao Sistema Nacional de Educação”.

2º Movimento – Como Ficará O Ensino Médio com a Nova Base Nacional Comum? 
A definição do ensino médio como parte na educação básica, constante na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), fortaleceu a noção de que ele compõe 
uma formação geral à qual todos e todas devem ter acesso. A LDB (1996) e o Plano 
Nacional de Educação (2014) determina que o governo federal estabeleça uma Base 
Nacional Comum Curricular (BNC) para todas as etapas da educação básica (educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio). Essa educação é um direito. 

Um documento final com a segunda versão, com o consenso sobre o assunto foi 
finalizado no segundo semestre 2016, certamente ocasionará um impacto no planejamento 
das escolas, na formação inicial dos docentes, no sistema de avaliação e nos materiais 
didáticos. “Por isso se trata de um dos temas de maior magnitude envolvendo o ensino 
médio atualmente”, segundo o professor Ítalo Dutra, da Diretoria de Currículos e Educação 
Integral da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (MEC).

A partir da promulgação da lei nº 13.005/ 2014, que institui o Plano Nacional de 
Educação para a próxima década, coube ao Ministério da Educação à coordenação de 
trabalhos que deveria elaborar a proposta num prazo de dois anos, a partir da promulgação 
da Lei de Direitos e Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento, que configuram a 
base nacional comum. 

O grande desafio que percebemos até o momento, são os tensos e calorosos debates, 
gerando uma discussão mais a nível das Universidades, pesquisadores e um pequeno 
grupo que foi selecionado para discutir e construir a Base nacional comum. “A ideia é 
que essencialmente as escolas e a comunidade escolar fossem consultadas, no sentido 
de construir uma base nacional comum que valorize principalmente aos profissionais de 
educação que atuam na escola de educação básica”. Precisamos enquanto educadores 
estar refletindo acerca do que precisam saber o nossos jovens e nossas crianças quando 
saírem da escola.

Art. 26. Da LDB - O Ensino Médio, etapa final do processo formativo da Educação 
Básica, é orientado por princípios e finalidades que preveem:

I– a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino 
Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II– a preparação básica para a cidadania e o trabalho, tomado este como princípio 
educativo, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de enfrentar novas 
condições de ocupação e aperfeiçoamento posteriores;
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III– o desenvolvimento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética 
e estética, o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV– a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos presentes na 
sociedade contemporânea, relacionando a teoria com a prática.

§ 1º O Ensino Médio deve ter uma base unitária sobre a qual podem se assentar 
possibilidades diversas como preparação geral para o trabalho ou, facultativamente, 
para profissões técnicas; na ciência e na tecnologia, como iniciação científica e 
tecnológica; na cultura, como ampliação da formação cultural.

§ 2º A definição e a gestão do currículo inscrevem-se em uma lógica que se dirige aos 
jovens, considerando suas singularidades, que se situam em um tempo determinado.

§ 3º Os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, com diferentes 
alternativas, para que os jovens tenham a oportunidade de escolher o percurso 
formativo que atenda seus interesses, necessidades e aspirações, para que se 
assegure a permanência dos jovens na escola, com proveito, até a conclusão da 
Educação Básica.

Como professora, pesquisadora entendo que as tarefas da escola vão além das 
aspirações de preparar para o trabalho, embora ela contribua para essa tarefa. Se 
pretendemos formar para a cidadania, a educação média deve atualizar se dentro do 
contexto histórico, social e tecnologicamente os jovens cidadãos. Isso implica a preparação 
para o bem viver, dotando o aluno de um saber crítico sobre o trabalho alienado, e essa é 
a nossa função como educador/professor.

Como última etapa da educação básica, o Ensino Médio tem como finalidade 
consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, além de 
possibilitar o prosseguimento de estudos. No artigo 35 da LDB fica claro também que a 
finalidade do Ensino Médio é “a preparação para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo que seja capaz de se adaptar com flexibilidade as 
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. Tais dispositivos legais 
deixam à mostra a própria condição desse grau de estudos de se relacionar com dois 
outros níveis de ensino. O Ensino Médio é o que está no meio, entre o Fundamental e o 
Superior. Essa condição de estar no meio configura esse nível de ensino como despido 
de identidade própria, “uma criança sem um pai definido”, especialmente pelo caráter 
homogeneizador causado pelo vestibular, ou melhor, pelo processo seletivo para ingresso 
no Ensino Superior. 

Segundo a reforma, é preciso dar uma identidade ao Ensino Médio. Identidade que 
será construída com base em um conceito que entenda esse nível de ensino como aquele 
que contempla a formação geral sólida e a preparação básica para o trabalho.

A identidade do Ensino Médio, na atual reforma, será constituída pedagogicamente 
com base em um currículo diversificado e flexibilizado. Esse é considerado o grande 
eixo das mudanças no Ensino Médio. Socialmente, a identidade do Ensino Médio estará 
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condicionada à incorporação das necessidades locais – características dos alunos e 
participação de professores e famílias na configuração do que é adequado a cada escola. 

O novo currículo envolve a base comum nacional e a parte diversificada, com 
conteúdo e habilidades a serem definidos clara e livremente pelos sistemas de ensino e 
pelas escolas, dentro dos princípios pedagógicos de identidade, diversidade e autonomia, 
como forma de adequação às necessidades dos alunos e ao meio social (art. 7).

Devemos lembrar, todavia, que o discurso da diversificação e da flexibilização não é 
novo, uma vez que está presente na Lei no 4024/61 e na Lei no 5692/71. Nesses casos, a 
diversificação e a flexibilização perderam-se na trajetória, no processo de implementação 
das reformas. Acontece que, do nível nacional à unidade escolar, tem se chegado, quase 
sempre, a um currículo único. 

A descentralização, inclusive, pressupõe uma concepção diferente de professor. Este 
seria compreendido como agente do currículo, e não como transmissor de uma cultura 
selecionada por outros. Além disso, a normatização curricular dos conselhos de educação 
e os livros didáticos colaboram significativamente para a padronização curricular.

Como se observa no Parecer no 15/98, que acompanha a Resolução CEB/CNE no 
3/98, enquanto a LDB dá direções mais duradouras da educação nacional, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs), por estarem mais próximas da ação pedagógica, funcionam 
como indicações que possibilitam acordos de ações e requerem revisões frequentes. A 
concepção de currículo a que se filiam (parecer e resolução) não o entende como algo 
pronto e acabado, definido por especialistas, mas compreende a escola como produtora 
de currículo, com professores que definem o que, como ensinar e por que ensinar tal ou 
qual conteúdo. Essa é uma questão extremamente significativa do ponto de vista da teoria 
curricular, mas que, certamente, precisa levar em conta a realidade escolar brasileira e as 
relações que se dão no âmbito da escola, uma vez que parece existir um descompasso 
entre essa nova proposição curricular e a prática pedagógica escolar atual, como podemos 
observar no dia a dia em nossas escolas de Ensino Médio.

3º Movimento – De que forma a Base Nacional Comum irá contribuir para a formação 
do professor do Ensino Médio?

Quando pensamos e analisamos toda história da educação do Brasil, não podemos 
deixar de falar da formação e valorização do professor e entendemos que a Base 
Nacional Comum Nacional, só vai funcionar se você tiver os recursos para implementar 
as mudanças que ela requer. Precisamos de investimento na formação dos professores 
que vão colocar as mudanças em prática, porque o sucesso ou não na Base depende do 
professor que está na linha de frente, assim como também será necessário investimento 
para elaborar os materiais didáticos para o trabalho de ensino/aprendizagem com a Base 
Nacional Comum.

Entendemos que, a Base seja o salto principal para que ocorram esses investimentos 
tão necessários e já tão tardios. Como aborda todos os aspectos da educação, o currículo, o 
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jeito de ensinar, ela é um pretexto para você começar de novo – não do zero, mas treinando 
outra vez os professores, criando novos materiais pedagógicos – e se livrar um pouco do 
que a gente chama de legado, tudo aquilo que permaneceu no sistema educacional por 
inércia. Infelizmente, a Base, para sua implantação precisa de muito recurso, está sendo 
discutida numa época em que o Brasil, o mundo está em uma situação financeira difícil, 
com problemas de refugiados, excessos de imigrantes de várias partes do mundo, dentro 
de um contexto histórico muito conturbado, mas que devemos aproveitar esse momento 
mundial para repensar que educação nós enquanto educadores desejamos para nossos 
filhos, nossos alunos, com um novo olhar.

Quando se fala em reformas na educação, qualquer reforma do governo tem que 
atingir a milhões de professores. Quando se fala da formação genérica, se não der certo o 
mundo não vai cair: a educação já está ruim e continuará assim. Já colocar em prática uma 
Base Nacional Comum sem ter todos os componentes alinhados vai provocar um desastre 
muito maior. Daí a preocupação com a praticidade do cronograma de implantação, de 
fazer isso em curto prazo em 16, 17 disciplinas em um país continental como o Brasil.

O Art. 56. A tarefa de cuidar e educar, que a fundamentação da ação docente e os 
programas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação instauram, 
reflete-se na eleição de um ou outro método de aprendizagem, a partir do qual é 
determinado o perfil de docente para a Educação Básica, em atendimento às 
dimensões técnicas, políticas, éticas e estéticas.

§ 1º Para a formação inicial e continuada, as escolas de formação dos profissionais 
da educação, sejam gestores, professores ou especialistas, deverão incluir em seus 
currículos e programas:

a) o conhecimento da escola como organização complexa que tem a função de 
promover a Educação para e na cidadania;

b) a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investigações de interesse 
da área Educacional;

c) a participação na gestão de processos educativos, na organização e funcionamento 
de sistemas e instituições de ensino;

d) a temática da gestão democrática, dando ênfase à construção do projeto político-
pedagógico, mediante trabalho coletivo de que todos os que compõem a comunidade 
escolar são responsáveis.

Art. 57. Entre os princípios definidos para a educação nacional está a valorização do 
profissional da educação, com a compreensão de que valorizá-lo é valorizar a escola, 
com qualidade gestorial, educativa, social, cultural, ética, estética, ambiental.

§ 1º A valorização do profissional da educação escolar vincula-se à obrigatoriedade da 
garantia de qualidade e ambas se associam à exigência de programas de formação 
inicial e continuada de docentes e não docentes, no contexto do conjunto de múltiplas 
atribuições definidas para os sistemas educativos, em que se inscrevem as funções 
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do professor.

§ 2º Os programas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 
vinculados às orientações destas Diretrizes, devem prepará-los para o desempenho 
de suas atribuições, considerando necessário:

a) além de um conjunto de habilidades cognitivas, saber pesquisar, orientar, avaliar 
e elaborar propostas, isto é, interpretar e reconstruir o conhecimento coletivamente;

b) trabalhar cooperativamente em equipe;

c) compreender, interpretar e aplicar a linguagem e os instrumentos produzidos ao 
longo da evolução tecnológica, econômica e organizativa;

d) desenvolver competências para integração com a comunidade e para relacionamento 
com as famílias.

Art. 58. A formação inicial, nos cursos de licenciatura, não esgota o desenvolvimento 
dos conhecimentos, saberes e habilidades referidas, razão pela qual um programa 
de formação continuada dos profissionais da educação será contemplado no projeto 
político-pedagógico.

Art. 59. Os sistemas educativos devem instituir orientações para que o projeto de 
formação dos profissionais preveja:

a) a consolidação da identidade dos profissionais da educação, nas suas relações 
com a escola e com o estudante;

b) a criação de incentivos para o resgate da imagem social do professor, assim como 
da autonomia docente tanto individual como coletiva;

c) a definição de indicadores de qualidade social da educação escolar, a fim de que as 
agências formadoras de profissionais da educação revejam os projetos dos cursos de 
formação inicial e continuada de docentes, de modo que correspondam às exigências 
de um projeto de Nação.

METODOLOGIA

Para a consecução da preparação da pesquisa serão identificadas generalidades 
do sistema Estadual de Educação e singularidades próprias do contexto do Município de 
Barueri, situada na grande São Paulo.

A rede de Ensino da cidade de Barueri foi 100% municipalizada de 1º ao 9º ano e 
a responsabilidade pelo Ensino Médio ficou à Secretaria Estadual de Educação, sendo 
composta por 16 escolas, com 13.819 alunos matriculados no ensino regular, em virtude 
da nova reestruturação organizacional do Governo do Estado. Especificamente essas 
escolas serão o nosso sujeito de pesquisa.

Por esses motivos, considera-se que a escolha das escolas de Ensino Médio do 
Município de Barueri como campo empírico desta pesquisa é bastante apropriada. Com 
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uma das melhores infraestruturas dentre os municípios do Brasil.
A partir de um mapeamento do Ensino Médio da cidade de Barueri, pretende-se, 

trabalhando com dados existentes, ouvir o professor/educador que está em exercício, 
considerando a sua visão, seus anseios em relação à Base Curricular Comum para o 
Ensino Médio.

Os sujeitos desta pesquisa serão, portanto, os professores atuantes no Ensino Médio 
regular público estadual da cidade de Barueri no referido período de 2015 a 2018.

No primeiro momento, será efetuada análise documental tomando-se a revisão da 
literatura acadêmico-científica, leitura e análise de bibliografia sobre a Base Nacional 
Comum e suas implicações, leitura de documentos oficiais produzidos em âmbito nacional 
pertinentes ao tema em estudo.      

No segundo momento, serão tomados os testemunhos como foco de análise. Para 
tanto, professores das escolas de Ensino Médio Regular que compõe a rede estadual 
de Barueri responderão a questionários padronizados que detectem sua participação, 
dúvidas, contribuições, questionamentos e anseios sobre a Base Nacional Comum.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consequentemente, defrontar com a criação da Base Nacional Curricular é colocar à 
toda a sociedade, mais uma vez, todos os problemas educacionais que envolve o Sistema 
educacional, principalmente o Ensino Médio e tentar, de algum modo, criar soluções 
contextuais.

Entendemos que se não houver mudança de paradigmas estruturais e conjunturais 
em todas as instâncias do espaço educacional e na maneira de repensar o ensino e a 
aprendizagem, não vamos atingir uma Educação de Qualidade nem garantir o Direito de 
Aprendizagem a todos nem o tão esperado Desenvolvimento Humano.
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